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Relator quer estatizar sistema de saúde 

i 

E a seguinte a íntegra do parecer 
do relator da Subcomissão da Saúde, 
$»auridade e Meio Ambiente, da Co-
tnissão de Ordem Social da Consti
tuinte, deputado Carlos Mosconi 
<PpB-MG): 

Introdução 

S
i Esta Subcomissão ouviu trinta e 
ias entidades das mais representa
ras do País nas áreas de saúde, se

guridade e meio ambiente e pode-se 
quer, com segurança, que se auscul
tou o que há de mais significativo em 
relação a estes setores. Para este fim, 
foçam realizados as oito reuniões re
gimentais e mais sete extraordiná
rias, ressaltando-se que nenhuma au
diência foi negada a qualquer entida
de'que o tenha solicitado. 
..,. O elenco de informações recebi-

s, enriquecidas pelos debates aqui 
"zados, permitem considerar que 

i^nembros dessa Subcomissão fo-
r$m suficientemente esclarecidos so-
fjíé as demandas sociais referentes 
aps temas abordados. Em acréscimo, 
tiouve a oportunidade singular da 
realização de viagem de trabalho, 
quando se visualizou mais de perto a 
«alidade brasileira, mormente no 
qĵ e tange ao meio ambiente. 

-àr Chamou a atenção dessa Subco
missão o grande interesse da socie
dade em participar das discussões. 
Trazendo propostas objetivas e cla
ras, fruto, sem dúvida, de uma ama
durecida vivência e do profundo co
nhecimento da realidade do País. 
°k A experiência aqui vivida, os su
cessivos debates, a presença da so
ciedade, a participação interessada 
dos constituintes, o espírito demo
crático do presidente, constituinte 
Jtosé Elias Murad, e as sugestões de 
norma apresentadas (quinhentos e 
quarenta) orientaram a elaboração 
do texto que passo a anunciar. 

Da Saúde 
, ,Art. Io — A saúde é um dever do 

Espado e um direito de todos. 
Parágrafo Único — O Estado assegu
rará todos condições dignas de vida e 
acesso igualitário às ações e serviços 
dS^promoção, proteção e recupera
ção da saúde de acordo com suas 
necessidades. 

_t - t Art. 2° — As ações e serviços de 
saúde integram uma rede regionali
zada e hierarquizada e constituem 
újm. Sistema Único, organizado de 
açprdo com os seguintes princípios: 
bf :i — comando administrativo úni-
eoem cada nível de governo; 
°; ,11 — integralidade e continuida

de! na prestação das ações de saúde; 
,'líl — gestão descentralizada, 

promovendo e assegurando a auto-
nqjnia dos Estados e Municípios; 

^. • IV — participação da população 
attávés de entidades representativas 
ria^formulação das políticas e contro-
le.'das ações nos níveis federal, esta-
dpu e municipal, em conselhos de 
sjulde. 
-^Art . 3o — O Sistema Único é fi
nanciado pelo Fundo Nacional de 
s^aúde, com recursos provenientes da 
réfceita tributária. 

, j e - § Io - Os Fundos Estaduais e mu-
àtcipais são constituídos com recur
sos oriundos dessas unidades políti-
eoradminsitrativas e do Fundo Na-
cronal. 
-£•"• § 2° - Os dispêndios nacionais 
destinados à saúde não serão inferio
res a 10% do Produto Interno Bruto. 
""„* Art. 4o. As ações de saúde são 
funções de natureza pública, caben-
ãá ao Estado sua normatização, exe
cução e controle. 
-Í;->§ IO - O setor privado da presta
ção de serviços de saúde pode cola
borar na cobertura assistência! à po-1 

pulação, sob as condições estabeleci
das em contrato de Direito Público. 

§ 2o - O Poder Público pode inter
vir, desapropriar ou expropriar os 
serviços de saúde de natureza priva
da, necessafios ao alcance dos objeti-
vos da política nacional do setor. 

Art. 5o - As políticas de recursos 
humanos, insumos, equipamentos e 
desenvolvimento científico e tecno
lógico na área de saúde são subordi
nadas aos interesses e diretrizes do 
Sistema Único da Saúde. 

Parágrafo Único. Cabe ao Poder 
Público disciplinar e controlar a pro
dução e distribuição de medicamen
tos, imunobiológicos, hemoderiva-
dos e outros insumos com vistas à 
preservação da soberania nacional. 

Art. 6o - A Saúde Ocupacional é 
parte integrante do Sistema Único 
de Saúde. 

Art. 7° - É vedada a propaganda 
comercial de medicamentos, formas 
de tratamento, tabaco e bebidas al
coólicas em todo o território na
cional. 

Art. 8o — É permitida a remoção 
de órgãos e tecidos de cadáveres hu
manos para fins de transplante, não 
havendo disposição contrária em vi
da do "de cujus" nem manifestação 
proibitiva da família. 

§ Io — A remoção dos órgãos e 
tecidos somente se dará após consta
tação da morte, observados os crité
rios estabelecidos pelo Conselho Fe
deral de Medicina. 

§ 2o — É permitida a doação es
pontânea de órgão por doadores vi
vos, maiores e capazes, cuja retirada 
não implique em prejuízo à saúde. 

§ 3o — É proibido qualquer tipo 
de comercialização de órgãos e teci
dos humanos em todo o Território 
Nacional. 

Art. 9o — Compete ao Estado, 
através do Sistema Único de Saúde, 
a fiscalização da qualidade dos ali
mentos, medicamentos e outros pro
dutos de consumo e uso humano, uti
lizados no Território Nacional. 

Art. 10° — É proibida a prática da 
eutanásia em todo o Território Na
cional. 

DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA 

Art. 11° — Os atuais recursos da 
Previdência Social destinados à saú
de serão substituídos por outras fon
tes, assim que os dispêndios nacio
nais com o setor totalizarem 10% do 
Produto Interno Bruto. 

Da Seguridade Social 
Art. Io — É assegurado pelos Po

deres Públicos, nos termos da lei, as
sistência social gratuita a todas as 
pessoas carentes. 

Art. 2o — Os benefícios de presta
ção continuada pagos pela Previdên
cia Social! serão reajustados sempre 
que ocorrer a depreciação da moeda, 
a fim de que os seus valores conser
vem, permanentemente, a expressão 
monetária da data de sua concessão. 

Art. 3o — O custeio da Previdên
cia Social será atendido, conforme se 
dispuser em lei: . . . 

"i — pela contribuição das empre
sas, calculada com base em percen
tuais incidentes, respectivamente, 
sobre o faturamento e a folha de sa
lários dos mesmos; 

II — pela contribuição dos segu
rados; 

III — por verbas orçamentárias 
destinadas pela União, Estados e 
Municípios. 

Art. 4o — Nenhum benefício de 
prestação continuada pago pela Pre
vidência Social será de valor inferior 
ao do salário mínimo. 

Art. 5o — A aposentadoria por 
velhice do trabalhador rural será 
concedida aos cinquenta e cinco 
anos de idade. 

Art. 6o — os órgãos de direção das 
instituições de Previdência Social se

rão compostos de forma colegiada e 
paritária, com representantes da 
União, dos empregadores e dos tra
balhadores. 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 7o — Os benefícios de presta
ção continuada já concedidos pela 
Previdência Social à data de promul
gação desta Constituição terão seus 
valores revistos, a fim de que seja 
restabelecido o poder aquisitivo que 
ostentavam à época de sua con
cessão. 

Do Meio Ambiente 
Art. 1° — Todos têm direito a um 

meio ambiente sadio e ecologica
mente equilibrado, considerado pa
trimónio púbico, cuja proteção é de
ver do Poder Público e da coletivida-
de, para usufruto das presentes e fu
turas gerações. 

Parágrafo único — Qualquer do 
povo, o ministério público e as pes
soas jurídicas, na forma da lei, são 
partes legítimas para requererem a 
tutela jurisdicional necessária a tor
nar efetivo o cumprimento do direito 
referido no "caput" do presente arti
go, isentando-se os autores, em tais 
processos, dos respectivas custas ju
diciais e do ónus da sucumbência, 
exceção feita à litigância de má fé. 

Art. 2o — As práticas e condutas 
deletérias ao meio ambiente e à saú
de pública, assim como a omissão e a 
desídia das autoridades competen
tes pela sua proteção, serão conside
radas crime, na forma da Lei. 

§ 1» — Quando afetarem agrupa
mentos humanos expressivos, tais 
práticas e condutas serão considera
das genocídio, com agravamento da 
pena. 

§ 2o — O poluidor é obrigado, in
dependentemente da existência de 
culpa, a indenizar ou reparar os da
nos causados ao meio ambiente e a 
terceiros, pela sua ação ou omissão. 

Art. 3o — Compete ao Poder Pú
blico: 

I — a manutenção dos processos 
ecológicos e sistemas vitais essen
ciais, a preservação da diversidade 
genética e o aproveitamento perene 
das espécies e ecossistemas; 

n — estabelecer o monitoramen-
to da qualidade ambiental e saúde 
pública, mediante rede de vigilância 
epidemiológica e ecotoxicológica; 

III — o combate efetivo de todas 
as modalidades de degradação am
biental, especialmente nas áreas crí
ticas de poluição, ficando proibido o 
exercício de atividades públicas ou 
privadas em desacordo com os pa
drões ambientais; 

IV — adequar a utilização do es
paço urbano e rural a padrões de 
qualidade ambiental e ao bem estar 
social; 

V — garantir à sociedade civil o 
acesso pleno e gratuito às informa
ções relativas à qualidade do meio 
ambiente, condições de saúde da po
pulação e à proteção do consumidor; 

VI — promover a educação am
biental objetivando capacitar a co
munidade para a participação ativa 
na defesa do meio ambiente e no pro
cesso decisório de conservação dos 
recursos naturais; 

VII — definir espaços territoriais 
a serem especialmente protegidos 
em razão de sua função ambiental, 
social, paisagística, cultural e cientí
fica, ficando vedado qualquer modo 
de utilização que possa comprome
ter a integridade dos atributos que 
justificam sua proteção. 
VIII — exigir a realização de estudos 
multidisciplinares de impacto pre
viamente a instalação de planos, pro-
jetos e atividades efetiva ou poten
cialmente causadoras de degradação 
ambiental, assegurando-se ampla di
vulgação de seu conteúdo, que em 
audiências públicas obrigatórias. 

com a participação de entidades da 
sociedade civil, poderá ser contradi
tado; 
IX — instituir regimes tributários es
peciais que estimulem a preservação 
ambiental e a atuação de entidades 
civis não governamentais, sem fins 
lucrativos; 
X — a recuperação de áreas degra
dadas; 
XI — promover o desenvolvimento 
científico è tecnológico visando ao 
uso adequado e à proteção dos recur
sos naturais e do meio ambiente; XII 
— tutelar os animais existentes no 
Território Nacional, vedando-se, na 
forma da lei, as práticas que o sub
metam à crueldade e condições ina
ceitáveis de existência. 
XIII — controle da comercialização, 
do emprego de técnicas e utilização 
de substâncias que afetem a saúde 
pública e o meio ambiente; 
XIV — instituir o gerenciamento cos
teiro comvistas ao desenvolvimento, 
exploração e perpetuação dos recur
sos ali existentes, de forma a assegu
rar a soberania nacional sobre suas 
águas territoriais; 
XV — a fiscalização das instituições 
públicas e privadas relacionadas à 
pesquisa, manipulação e alteração 
de material genético, visando garan
tir a integridade do património gené
tico da nação, de modo a evitar inde
sejável alteração. 

Art 4°'—A Floresta Amazônica, a 
Mata Atlântica, o Pantanal, a Zona 
Costeira e as bacias hidrográficas 
constituem património nacional cu
ja utilização far-se-á em condições 
que assegurem a conservação de 
seus ecossistemas, mediante planos 
submetidos à aprovação do Congres
so Nacional. 

Art. 5o ->- A União, os Estados e os 
Municípios podem estabelecer limi
tações e restrições legais e adminis
trativas relacionadas a proteção am
biental e à defesa dos recursos natu
rais, mesmo no caso de já haver dis
positivo regulando a matéria, para 
suprir as suas lacunas ou deficiên
cias ou para atender os interesses 
nacionais, regionais e as peculiarida
des locais, desde que não dispensem 
ou diminuam as exigências ante
riores. 

Art. 6o — Em caso de manifesta 
necessidade, as Forças Armadas po
derão ser autorizadas pelo Congresso 
Nacional a atuar na defesa dos recur
sos naturais ameaçados por práticas 
ilícitas de exploração. 

Art. 7° — Proíbe-se no Território 
Nacional a instalação e funciona
mento de reatores nucleares, exceto 
para finalidades científicas. 

§ Io — As, demais atividades nu
cleares serão exercidas mediante 
controle do Poder Público, assegu
rando-se a fiscalização supletiva pe
las entidades representantivas da so
ciedade civil. 

§ 2o — A responsabilidade por da
nos decorrentes de atividade nuclear 
independe da existência de culpa, 
vedando-se qualquer limitação rela
tiva aos valores indenizatórios. 

Art. 8o — Proíbe-se a importação, 
pesquisa, fabricação, armazenamen
to e transporte de artefatos bélicos 
nucleares, competindo ao Presidente 
da República o fiel cumprimento 
deste dispositivo, sob pena de res
ponsabilidade. 

Justificação 
Este anteprojeto contempla os 

três aspectos distintos que foram ob-
jeto de análise da Subcomissão de 
Saúde, Seguridade e Meio Ambiente. 

No que se refere à Saúde, foi fun
damental para a unanimidade dos 
depoentes, que a nova Constituição 
contemplasse o direito à saúde a to
dos os indivíduos e o dever do Estado 
em garantir este direito. 

A compreensão da saúde como 
resultante da satisfação de necessi
dades mínimas de alimentação, edu
cação, habitação, saneamento, ren
da, transporte e lazer, ao lado de 
atenção específica aos seus agravos, 
leva à necessidade de o Estado ga
rantir condições dignas de vida à po
pulação, como pré-requisito para a 
melhoria do nível de saúde da 
mesma. 

A organização do setor saúde de
ve ser reformulada no País buscan-
do-se maior racionalidade, através 
da unificação dos órgãos de saúde 
nos diferentes níveis de governo. O 
acesso universal e igualitário aos ser
viços de saúde por todos os indiví
duos, a regionalização e hierarquiza
ção destes serviços e a integração 
entre ações curativas e preventivas 
foram também contempladas nesta 
proposta. 

Tendo em vista que economica
mente o Brasil apresenta um desen
volvimento considerável, os gastos 
com saúde têm sido ao longo do tem
po insuficientes para atendimento 
das necessidades mínimas do setor. 
Por outro lado, em relação a outros 
países, os gastos setoriais também 
têm sido inferiores, em termos de 

Eorcentagens do produto nacional 
ruto. Buscou-se nesta proposta ga

rantir recursos mínimos para o finan
ciamento do setor. 

O papel colaborador e comple
mentar do setor privado ficou esta
belecido quanto à cobertura assis
tencial à população. O setor público 
deverá relacionar-se com o setor pri
vado por meio de normas do direito 
público, uma vez que as ações de 
saúde são de interesse coletivo. 

Com relação à política de insu
mos para o setor, esta fica subordina
da às diretrizes do Sistema Único de 
Saúde, bem como a política de recur
sos humanos. 

Pretende-se proibir a propagan
da comercial de medicamentos, tra
tamentos e de produtos nocivos à 
saúde, como forma de proteção da 
população. 

A fiscalização de todos os bens 
de consumo humano é atribuída ao 
Estado, com o mesmo objetivo. 

Em virtude dos progressos cien
tíficos na área dos transplantes, pa-
receu-nos necessário atender suges
tões de vários setores da sociedade, 
no sentido de ampliar as facilidades 
para a realização dos mesmos. Po
rém foi resguardada a necessidade 
de critérios aprovados pelo Conselho 
Federal de Medicina para a retirada 
de órgãos de cadáveres. Por outro 
lado, proibiu-se o comércio de órgãos 
e tecidos humanos. 

Considerando que o progresso 
continuo na área médica tem trans
formado em curáveis doenças até en
tão incuráveis, torna-se necessária a 
manutenção da proibição da euta
násia. 

No importante setor da segurida
de social, consideramos necessário 
inserir no texto mandamental dispo
sições que, a nosso ver, deverão fun
cionar como diretrizes básicas, capa
zes de atender às principais reivindi-
cações da sociedade brasileira no 
concernente à política previden-
ciária. 

Com efeito, nossaprimeira preo
cupação perseguiu o objetivo de in
troduzir na futura Carta Magna do 
País disposição suscetível de univer
salizar o seguro social e, ao mesmo 
tempo, conduzir a uma conceituação 
de Previdência Social mais consen
tânea com o pensamento dominante 
nas principais nações civilizadas do 
Planeta, cujas legislações sociais ga
rantem o socorro do Estado, não ape
nas aos que contribuem para os regi
mes de previdência, mas, também, 
àqueles que não possuem meios de 
prover a sua subsistência. 

Erii segundo lugar, voltamdSTJolP' 
sas vistas para o problema da manu
tenção da expressão monetária dos 
benefícios mantidos e pagos pela 
Previdência Social, a fim de que seus 
valores estejam, permanentemente, 
em condições de garantir sobrevi
vência condigna a todos os segura
dos ao sistema. 

Depois, cuidamos do custeio da 
Previdência Social, procurando^stíÊ 
belecer uma sistemática que,: além 
de mais; aproveitável à ent idade ,^ 
tocante à arrecadação de fundos, OiS' 
pensa tratamento mais equânime^ 
empresas contribuintes, evita«<à«n 
por exemplo, que gigantes ifí8ú$? 
triais acabem contribuindo bem-mè* 
nos do que pequenas e médias CbíprJ» 
rações, seja em termos absolutos ou 
proporcionais. '.i-w-, 

Finalmente, abordamos a qttee* 
tão relativa à gestão da Previdência 
Social, propondo que a direçãa da 
instituição se exercite de formãíftats 
democrática, através de um colegia» 
do com representantes daUnião, dos 
empregados e dos empregadores;-' • 

A introdução da temática" am
biental na Constituição brasileira é 
um marco; histórico e talvez seja um 
dos fatos mais significativos nos-tr»-
balhos desta Constituinte. 

Uma visão retrospectiva mostra 
a degradação ambiental, em óosSo 
país, como decorrência da teia de ser
iações sociais e económicas sednfteri-
tadas desde a colónia e que chegam 
às portas dp século XXI com carac
terísticas muito particulares. - - i 

O património de recursos'rTatU-
rais brasileiro — invejável, no-con
junto das nações — sempre foi cõfissí-
derado, aberrantemente, uma vasta 
propriedade particular das elités,"se-
ja para seu usufruto social, sejajjara 
a consecução de seus projetos ecdn~Ô> 
micos próprios. 

O Estado, por sua vez, fói'újn 
assistente omisso, complacente'oú 
aliado na espoliação de bens renová
veis e não-renováveis, na degradação 
de ecossistemas vitais para o equilí
brio ecológico, na acirrada predãçfto 
de paisagens que, em cadeia tíausâ-
ram problemas insolúveis até hoje; 

Lembremos Cubatão, a destrui
ção da Mata Atlântica, o envenena
mento de alguns de nossos principais 
rios, a extinção de espécies animais, 
a dramática qualidade de vidalias 
cidades, a contaminação da áreaTu-
ral e uma infindável lista de 'fatifs 
correlatos. 

Veremos, por eles, que é inquan-
tificável a perda económica já sofri
da pelo País em benefício de peque
nos grupos. 

Diríamos, mesmo, que a moder
nização da sociedade brasileira'pas
sa por um esforço nacional de defesa 
de nosso património natural, cúlfcu-
ral, histórico e étnico. 

A nova Constituição é o momen
to preciso para estabelecermos crité
rios para o desenvolvimento, para 
darmos prioridade à qualidade dé vi
da de nossa população, para criar
mos normas que balizem, limitéftTe 
responsabilizem a atividade produti
va, dando-lhe ura substrato soéi^kj 

Com o objetivo de atendef«Sd 
necessidade, elaboramos o presente 
anteprojeto, na sua parte de Meie» 
Ambiente. i 

Nos artigos elaborados atende
mos, certamente, as maiores preocu
pações que perpassam a comunida
de. Fomos desde a criminalização 
dos atentados ao equilíbrio ecológico 
até a educação, base para mudanças 
de fundo na consciência social a*es* 
peito de seu direito a um meio 'am
biente sadio. - • • - . . ' • > . • 

Procuramos atender, também, a 
maioria das ponderações feitas pelas 
Senhores Constituintes e pelos «mé
ritos representantes de entidades 
que tanto contribuíram para o deba
te do tema no âmbito da Subcer 
missão. 

'9 

IH Jornada Integrada de 

Hipertensão Arterial 
r A hipertensão arterial — doença 

djíé! atinge cerca de 12 milhões de 
brasileiros e que tem como conse
quências a cegueira, problemas re
nais, derrames cerebrais, insuficiên
cia cardíaca e infartos do miocárdio, 
pode ser tratada até mesmo sem me
dicamentos. Esse será o tema mais 
jSoíêmico a ser apresentado na i n 
Jôrhada de Hipertensão Arterial — 
que- se realizará de hoje a 16 de maio 
pTótximos, no Centro de Convenções 
Rebouças (av. Rebouças, 600) pelo 
professor norte-americano Stevo Ju-
lius. Em sua palestra ele apresentará 
estudos de uma "Avaliação crítica 
der tratamento não farmacológico e 
farmacológico da hipertensão arte
rial". 

Juntamente com o professor Ju-
lius., serão expositores da Jornada — 
promovida pelas Sociedade Brasilei-
rajde Nefrologia, Sociedade Brasilei
ra de Cardiologia e Sociedade Inter-
Americana de Hipertensão — outros 
nove especialistas dos Estados Uni
dos, o professor canadense Jacques 
Oenest e 15 médicos brasileiros das 
Faculdades de Medicina da USP 
(São Paulo e Ribeirão Preto), Univer
sidade Estadual do Rio de Janeiro, 
Escola Paulista de Medicina, Incor e 

ÍQstituto de Cardiologia do Rio 
Jxande do Sul. 

' „"• O ministro da Saúde — dr. Ro-
bexto Santos, fará a abertura do 
evejito as 20h30 de hoje, com o tema: 
"Jiipertensão como problema de saú-

~££pública no Brasil". 
C^iDe acordo com o professor da 
fgeola Paulista de Medicina, dr. Ar-
j;urjBeltrame Ribeiro — presidente 
aqlpl Jornada de Hipertensão Arte-
m t —, essa doença é um "mal da 
e^ilização" e precisa ser detectada 
precocemente para ser tratada. Se
gundo ele, a pressão arterial é consi
derada normal quando não ultrapas
sa 12 por 8. O consumo excessivo de 
Sâ j o "stress", a obesidade, a idade e 
^predisposição genética são os prin
cipais causadores da hipertensão ar-
íêHal. 
I , j Uma pesquisa realizada em 1980, 
péTa Escola Paulista de Medicina, re-
yçjou que 18 por cento dos trabalha
dores da Grande São Paulo eram hi
pertensos, sendo que entre esses ape
gas 25 por cento sabiam que tinham 
a doença, dos quais somente 5 por 
Cento estavam em tratamento. Nos 

dez ramos de atividades onde a pes
quisa foi feita, constatou-se que os 
jornalistas e publicitários são os 
mais hipertensos, seguidos por moto
ristas de transportes e trabalhadores 
de instituições financeiras e metalúr
gicas. 

Inscrições e informações sobre a 
Jornada podem ser conseguidas na 
Meeting-Planejamento e Organiza
ção de Eventos — rua Jusseape, 40 — 
telefone 210-3777. 

Administração 
Empresarial, 

tema de seminário 
A Faculdade de Administração 

de Empresas "Amador Aguiar", de 
Osasco, fará realizar nos dias 25 a 28 
do corrente um seminário de estudos 
sobre o tema: "A Atualidade Econó
mica Brasileira" dos pontos de vista 
político, jurídico, administrativo e 
económico. Os conferencistas serão: 
deputado Guilherme Aíif Domingos, 
jurista Ives Gandra Martins, admi
nistrador Roberto Saul Ventura e 
economista Joaquim Eloi Cirne de 
Toledo. 

O evento terá lugar no auditório 
do Rhapsody Club, a avenida Maria 
Campos, 660, em Osasco, sempre às 
20 horas. A entrada é franca aos inte
ressados. 

Recursos Humanos 
Com o apoio de O Estado de S. 

Paulo, a Associação Brasileira de Re
cursos Humanos promoverá de 10 a 
13 de agosto próximo, o seu XIII 
Congresso Nacional de Administra
ção de Recursos Humanos, no Mi-
nascentro, Belo Horizonte, Minas 
Gerais. 

Os principais objetivos do even
to são: fornecer aos administradores, 
consultores, professores e estudiosos 
da área de Recursos Humanos, infor
mações que lhes permitam formular 
juízos próprios sobre a Nova Consti
tuição e antever seus reflexos nas 
relações de trabalho; debater com 
empresários, líderes sindicais, cien
tistas políticos, sociólogos, adminis
tradores, o melhor encaminhamento 
para o desenvolvimento económico 
nacional; ampliar o nível de conheci
mento e informações dos profissio
nais de recursos humanos, através de 
conferências especializadas. 

As inscrições já estão abertas na 
sede da ABRH, na alameda Barros, 
406, nesta Capital. Outras informa
ções podem ser obtidas pelo telefone 
826.9100, das 14 às 18 horas (telex 
(01D53596APRHBR). 

Associação 
convoca 

secretárias 
A Associação das Secretárias do 

Estado de São Paulo - ASSESP - está 
convocando todas as secretárias pa
ra uma palestra no dia 30, das 8h30 
às 12h30, no auditório dó CESP (Pré
dio Center 3), à av. Paulista, 1.086. 

Casa de Repouso 
Mãe Maria 

Amanhã, às 11 horas, no salão 
nobre do Paço Municipal, na av. 
Bom Clima, 90, Guarulhos, será lan
çada a campanha da 4* Quermesse, 
em prol das obras de construção da 
Casa de Repouso Mãe Maria. O even
to conta com o apoio do prefeito de 
Guarulhos, Oswaldo de Carlos. 

Desfile de moda 
em benefício 

A Nolaço, etiqueta carioca cria
da há quatro anos e especializada em 
moda feminina, promoverá no dia 19 
de maio, às 14h30, no Promocenter 
(rua Luís Coelho, 323), o desfile de 
lançamento da sua coleção outo
no/inverno. No desfile também será 
apresentada a exclusiva linha de bol
sas e sacolas. 

A renda obtida com a venda dos 
convites será doada ao Hospital do 
Câncer. Os convites podem ser ad
quiridos na sede da Associação Bra
sileira dos Criadores de Cavalos da 
Raça Mangalarga, pelo telefone 263-
9400, com Ivone 

Jornada de 
Automação 

O Departamento de Informática, 
Automação e Robótica, da Escola de 
Engenharia Mackenzie, promoverá 
no período de 18 a 22 de maio, o JARI 
— Jornada de Automação, Robótica 
e Informática. 

As palestras serão realizadas no 
auditório da Faculdade de Arquite-
tura, prédio 9, na rua Itambé, 45, com 
início às 19 horas. A entrada é franca. 

A programação será a seguinte: 
dia 18.05 — A Cibernética aplicada 
ao direito (prof. António Chaves — 
USP-São Francisco); dia 19.05 — A 
automação e sua influência no mer
cado de trabalho (prof. Roque Teófi
lo — Mackenzie); dia 20.05—Compu
tadores de 5* Geração e Inteligência 
Artificial (prof. Wagner Waneck Mar
tins — EPUSP); dia 21.05—Sistemas 
de simulação na administração (prof. 
António Carlos Sawaia — FEA); dia 
22.05 — Métodos e aplicações da ma
temática e a Tecnologia de Foguetes 
e Mísseis (prof. Aguinaldo Prandini 
Bicieri — ITA). 

Informações no Centro Académi
co Horácio Lane, pelo telefone 256-
1475. 

"Ressecções 
Ampliadas no 
CA de Ovário" 

O Centro de Estudos do Hospital 
Santa Catarina está convidando mé
dicos e interessados para a palestra 
"Ressecções Ampliadas no CA de 
Ovário", a cargo do dr. Wandemberg 
de Miranda Barbosa, (C. Oncológi
ca), no dia 20, às 20 horas, no anfitea
tro do 2° andar do prédio velho, na 
av. Paulista. Maiores informações: 
252-4278, das 7 às 12 horas, com He
loísa. 

Palestra 
"ASSUNTOS NA ÁREA DE GINE

COLOGIA ENDÓCRINA" - O Centro 
de Estudos da Maternidade de São 
Paulo promoverá no dia 27 de maio, 
a palestra sobre "Assuntos na área 
de Ginecologia Endócrina, ministra
da pelo dr. José Vasserman, às 20h30. 
Maiores informações pelo telefone 
288-3366 - Biblioteca, ou à rua Frei 
Caneca, 1245. 

Seminários 
RECURSOS FINANCEIROS PA

RA AS MICRO, PEQUENAS E MÉ
DIAS EMPRESAS — Com ó objetivo 
de reunir autoridades governamen
tais, banqueiros e empresários das 
micro, pequenas e médias empresas 

i industriais, comerciais e de presta

ção de serviços para examinar as 
atuais linhas de crédito que o gover
no federal acaba de implementar 
através do Banco Central e explicar 
aos microempresários como obter os 
recursos disponíveis para financia
mento e refinamento de capital de 
giro, o Instituto Nacional de Eventos 
— Inae, com o apoio do Cebrae — 
Centro Brasileiro de Apoio à Peque
na e Média empresa, realizará em 
São Paulo, no dia 20 de maio, no 
Centro de Convenções Rebouças, 
das 9 às 18 horas, o Seminário de 
Recursos Financeiros para as Micro, 
Pequenas e Médias Empresas: O se
minário consta de cinco conferências 
e um painel de debates, com temas 
sobre as novas linhas de crédito, ju
ros, prazos e garantias, sendo confe
rencistas o dr. Alberto Policarpo (vi-
ce-presidente de Operações do Ban
co do Brasil); dr. Cláudio A. Peçanha 
(diretor da Área de Repasses do 
BNDES); dr. José Carlos Madia de 
Souza (diretor da Fenaban e do Uni-
banco); dr. Otávio Ceccato (presiden
te do Banespa); painel de debates: 
com membros da Ampemesp (Asso
ciação das Micro, Pequenas e Médias 
Empresas do Estado de São Paulo), 
Acepeme, ABDE (Associação Brasi
leira dos Bancos de Desenvolvimen
to e da Associação Comercial de São 
Paulo. A conferência de encerramen
to será proferida pelo ex-ministro e 
atual presidente do Cebrae, dr. Paulo 
Lustosa da Costa. Informações, re
servas e inscrições no Inae, pelo tele
fone 34-6230 ou à rua Xavier de Tole
do, 123 - 5° - cj. 53, em São Paulo. 

"FLATS". TEMA DE SEMINÁRIO 
NO SENAC/CEATEL — "FLATS — 
Administração, Operação e Rentabi
lidade" é o tema do seminário que o 
Senac/Ceatel — Centro de Estudos 
de Administração Hoteleira e Turis
mo promoverá, nos dias 2, 3 e 4 de 
junho, dirigido a gerentes e adminis
tradores de "flats" e gerentes de pro
jetos e investimentos de incorpora-
doras imobiliárias. O seminário será 
realizado na rua Dr. Vila Nova, 228,2° 
andar, das 19 às 22h30, e no progra
ma serão abordados os itens: "Carac
terísticas Legais e Fiscais", "Opera
ção e Administração de 'Flats'" e 
"Controle de Gestão e Rentabilida
de". Os docentes serão Arnaldo José 
Pacífico, advogado e assessor em Di
reito Imobiliário; João de Abreu, di
retor de Operações da União de Ho
téis e Administração S/C Ltda. e Jor
ge Luiz da Costa Duarte, economis 
ta, especializado em auditoria e con 
sultoria nas áreas de hotelaria, res
tauração e similares, gerente de Hor-

wath & Horwath Internacional.TIÇ) 
Brasil. Informações é inscrições na 
rua Dr. Vila Nova, 228,2» andar; téjleF-
fones 255-0478, 258-3657 (diretós)"e 
256-5522 (ramais 252 e 442). 

"RELAÇÕES ENTRE PAIS Ê FI
LHOS" — O prof. Milton Maciel, «Hg* 
e astrólogo, estará ministrando semi
nário "Relações Entre Pais e FÍHIQS", 
no dia 23 de maio, na Sociedade Bra
sileira de Cultura Japonesa, na rua 
São Joaquim, 381 — 1» andar, no ho
rário das 9 às 18 horas. Baseado'na 
Astrologia Kármica e Humanlstioa* 
direcionado às pessoas sem conheci
mentos astrológicos prévios, este-se-
minário enfocará o pai e a mãCifil 
tema astrológico, os pais arquetípi
cos e biológicos, os complexos psiftW 
lógicos nos mapas dos filhos, êóm-
plexo de Édipo, pais castradores'fe 
em conflito, a sexualidade do faBo 
etc, visando a um relacionamento 
mais saudável para melhor relaçãft 
familiar. Informações; telefone'240-
2059 e 240-2928. " ' 

Mulher negra 
é lembrada 

Em comemoração ao Dia da Li
bertação dos Escravos, a Secretaria 
de Educação e do Bem-Estar Social, 
prestou homenagem ontem, à mu
lher negra, na Creche "Maria Auxi-, 
liadora da Silva", no Jaçanã. A sole
nidade dá sequência, ao Calendário 
Cívico da rede municipal de ensino, 
que inclui também homenagem ao 
compositor Heitor Vila-Lobos ama;; 
nhã, dia 15, ao transcurso de seu-een-
tenário. 

VILLA-LOBOS 
A vida e a obra de Heitor Vila-Lobos 
serão lembradas em solenidade a ser 
realizada na EMEI que tem o compor, 
sitor como patrono, em Vila Mariana. 
Preparadas pela Divisão de Prográ-s 
mas e Atividades Especiais da Supe> 
rintendência Municipal de Educa
ção, as crianças da escola apresenta*, 
rão uma série de números com músfe 
cas de autoria do compositor. A-Fan-. 
farra da EMPG "Noé de AzevÁdeS 
também se apresentará, executando 
obras de Vila-Lobos. 

Carro roubado 
Foi furtado da frente do edíffeib': 

da av. Jabaquara, n* 1.400, o ftiScí-
1.300, de cor bege, placas RM Ô48ãi-' 
Informações pelo telefone 21&%19S 
ou 549-0055 (ramais 143 ou 205), éo-' 
Marília Fioravanti Weber. 


